
PARECER Nº   , DE 2012, DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 763, DE 2011.

De autoria do senhor deputado Carlos Gianazi, a presente proposição objetiva regulamentar as profissões de técnico em estética, tecnólogo em estética e esteticista no Estado de São Paulo.

Quando em pauta, a proposta não foi alvo de emendas ou de substitutivos. 

Em exame na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebeu parecer favorável.

Cabe-nos nesta oportunidade a análise da proposta em face do disposto no artigo 31, § 10 de nosso Regi8mento Interno consolidado.

É o que passamos a fazer. 

De fato, o nobre deputado, tanto no texto dos dispositivos como na justificativa, é bastante zeloso quanto ao desempenho de tal atividade e, como bem lembra, ainda sem o amparo do reconhecimento profissional.

Todavia, examinando o texto constitucional, mais precisamente, o artigo 22, inciso XVI da Constituição Federal, nos deparamos com uma vedação expressa:

“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

....

XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de profissões...”

Trata-se, sem dúvida, de mandamento claro, inserindo no rol das competências privativas da União aquele que diz respeito ao exercício profissional.

Por outro lado, sabemos que é luta antiga da laboriosa classe dos esteticistas, o reconhecimento de sua profissão, à qual, de alguma forma, poderia este Poder Legislativo se somar, em face da procedência e relevância que hoje, mais e mais, adquire os serviços prestados por esteticistas e técnicos.

Lamentavelmente, em face do mandamento claro contido na Constituição Federal, vimo-nos na circunstância de rejeitar a proposição, recomendando, todavia, à Presidência deste Órgão Técnico que envie ao autor da proposição o nosso intento de fazer da Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho uma instância de encaminhamentos a favor desse segmento profissional.

Contrário é o nosso parecer ao projeto de lei nº 763, de 2011, mas com as ressalvas de encaminhamento formuladas.

Sala das Comissões, em

Estevam Galvão

Relator.
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